[image: image1.png]


                      Estado do Rio Grande do Sul             

ANEXO VI -  MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA REORDENAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA ÁREA URBANA E RURAL QUE FIRMAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ENTRE IJUIS/RS E A EMPRESA XXXXXX
O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRASIL ANTONIO SARTORI, brasileiro, casado, CI nº 3033511571 e CPF n.º 218.137.440-68, residente e domiciliado neste município, doravante designado MUNICÍPIO, e, a Empresa Xxxxxxxxxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxx Xxxx, CNPJ n.ºXXXXXXX/0001-XX, estabelecida na Rua................, ...., ...... RS, Fone/Fax: (XX) ....., neste ato representada por seu representante legal,.........., Diretor, doravante designada EMPRESA, firmam o presente Contrato decorrente do Pregão Presencial n.º 08/2020, autorizado pelo Processo de Licitação nº 10/2020, nos termos da Lei nº 10.520 de 17.07.2002, do Regulamento aprovado pelos Decretos 3.555/2000 e 3.784/2001, subsidiariamente a lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato constitui-se na contratação de empresa especializada na prestação de serviços para execução das seguintes atividades: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE REORDENAÇÃO DE LUMINOTÉCNICA, DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE ENTRE IJUIS, COM O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DA PRESTAÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta.
2.2. Os serviços serão executados na forma e local discriminado no Termo de Referência.

2.3. A EMPRESA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme disposto no Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor mensal do contrato é de R$ XXXX (XXXX).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento referente a substituição/instalação das luminárias será em 72 (setenta e duas) vezes, prestações mensais e consecutivas, condicionado ao rigoroso cumprimento do cronograma de instalação estabelecido no Projeto. 4.2. No caso de não cumprimento do cronograma, o pagamento será suspenso até o cumprimento das metas estabelecidas.

4.3. O primeiro pagamento decorrente da homologação da licitação será devido a Empresa CONTRATADA após o início da reordenação do parque luminotécnico, proporcional ao número de luminárias instaladas, sendo atestado pela Secretaria Municipal de Obras que autorizará os devidos pagamentos.

4.4. Durante a vigência contratual, para fins de pagamento, a EMPRESA deverá manter sua regularidade fiscal junto ao INSS, FGTS, GFIP e com os Tributos Municipais que deverá ser apresentada juntamente com as notas fiscais/faturas e planilhas de medição.
4.5. O pagamento somente será efetuado após a validação pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Empresa Contratada.
4.6. A validação pelo servidor competente fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela EMPRESA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
4.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a EMPRESA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município.
4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

4.9. A EMPRESA regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

4.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela EMPRESA Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
4.11. O Município não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela EMPRESA Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
4.12. As despesas desta contratação serão custeadas pelos valores da CIP, e da rubrica do orçamento de despesas do Município e ou de cada órgão deste, referentes ao somatório dos custeios com energia elétrica (consumo e manutenção), como da iluminação de rua, incluindo aí o valor mensal constante na proposta final da EMPRESA contratada. 
4.13. O Município de Entre-Ijuís/RS se obriga, mensalmente, durante a vigência contratual, o repasse do valor mensal proposto pela empresa vencedora do certame, salvo variações não previstas neste edital, bem como no memorial descritivo.

4.14. Os recursos utilizados para pagamento da referida despesa correrão por conta das seguintes dotações:
06.02. SECRETARIA MUNICIPAL DOS TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS

257520604.2049000 MANUT E CONSERV SERVIÇOS ILUMINAÇÃO PÚBLICA

33.90.39.000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
5.1. Assinar o contrato, relativo aos bens que lhe forem adjudicados;
5.2. Cumprir fielmente as cláusulas contratuais e o Termo de Referência anexo, sob pena de se sujeitar às multas estabelecidas;
5.3. Responder pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação;
5.4. Responder, integralmente, pelas perdas e danos que vier a causar ao MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS/RS ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
5.5. Permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção em qualquer dia e hora devendo prestar todos os informes e esclarecimentos por esta;
5.6. Comunicar ao Município qualquer ocorrência que possa impedir a prestação dos serviços;
5.7. Assumir todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto do contrato, correndo por sua conta exclusiva a quitação desses tributos;
5.8. Assumir as obrigações decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, resultantes da contratação do objeto contratual, competindo-lhe, exclusivamente, tais obrigações;
5.9. Responder por quaisquer danos pessoais, materiais e/ou danos extrapatrimoniais ocasionados por seus equipamentos e/ou funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público;
5.10. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato;
5.11. Atender todas as solicitações do Município de Entre Ijuís quanto ao fornecimento de informações e dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados;
5.12. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização do Município de Entre-Ijuís;
5.13. Executar o serviço de forma silenciosa e ordeira sem gritarias por parte dos funcionários e com urbanidade para com a população;
5.14. Não permitir que seus funcionários solicitem gratificações ou contribuições materiais de qualquer espécie, da população beneficiada pelo serviço, mesmo quando da ocorrência de datas festivas;
5.15. Atender todas as solicitações do Município de Entre-Ijuís quanto ao fornecimento de informações e dados sobre os serviços, dentro dos prazos estipulados;
5.16. Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização do Município de Entre-Ijuís;
5.17. Cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar se nesta situação;
5.18. Efetuar o ressarcimento, de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, causados a terceiros, ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 05 cinco) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela Fiscalização municipal;
5.19. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
5.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
5.21. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;
5.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
5.23. Apresentar ao MUNICÍPIO, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
5.24. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
5.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
5.26. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
5.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
5.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração;
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO
6.1. O contrato terá vigência por 72 (setenta e dois) meses, conforme legislação vigente. Ao final da vigência contratual, os itens locados instalados no parque luminotécnico se incorporam ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís, não sendo devido nenhum tipo de indenização ao contratado.
Observação: o primeiro pagamento somente será devido à EMPRESA após a total reordenação do parque luminotécnico das áreas urbana e rural do Município de Entre-Ijuís.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
7.1. Caberá ao Município de Entre-Ijuís, através da Secretaria Municipal de Obras, o acompanhamento dos trabalhos visando verificar o atendimento total do contrato, a qualidade dos serviços efetuados, a utilização de uniformes e EPI’S pelos operários e todas as obrigações citadas no contrato.
7.2. Efetuar o pagamento conforme contrato;
7.3. Comunicar à EMPRESA as irregularidades manifestadas com relação aos serviços prestados;
7.4. Fiscalizar a correta execução do objeto contratual aplicando, se necessário, as sanções e/ou penalidades constantes neste contrato.
7.5. Proporcionar todas as condições para que a EMPRESA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
7.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela EMPRESA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
7.8. Notificar a EMPRESA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
7.9. Pagar à EMPRESA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

8.1. As despesas decorrentes deste contrato serão lançadas na seguinte unidade orçamentária:

06.02. SECRETARIA MUNICIPAL DOS TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS

257520604.2049000 MANUT E CONSERV SERVIÇOS ILUMINAÇÃO PÚBLICA

33.90.39.0000– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES

9.1. Sanções relativas à Execução do Contrato ou do Fornecimento/Nota de Empenho:
9.1.1. desatendimento, pela EMPRESA, de quaisquer exigências do Contrato ou Ata de Registro de Preços e seus Anexos, garantida a prévia defesa e, de acordo com a infração, o sujeitará às sanções administrativas previstas no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, conforme segue:

I – Advertência; 
II – Multa;

III – Impedimento de Licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciamento no cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

9.1.2.  Para fins de aplicação das penalidades da cláusula anterior, considera-se a tabela abaixo:

	GRAU
	ADVERTÊNCIA
	MULTA
	Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Pública e descredenciamento

	1
	SIM
	NÃO
	NÃO

	2
	NÃO
	0,3% ao dia sobre o valor total da parcela mensal do contrato.
	Mínimo: 1 mês – Máximo: 1 ano.

	3
	NÃO
	5% ao dia sobre o valor total da parcela mensal do contrato.
	Mínimo: 6 meses – Máximo: 2 ano.

	4
	NÃO
	5% a 10% ao dia sobre o valor total da parcela mensal do contrato.
	Mínimo: 1 ano  – Máximo: 3 anos.

	5
	NÃO
	10% ao dia sobre o valor total da parcela mensal do contrato.
	Mínimo: 1 ano  – Máximo: 5 anos.


 9.1.3. Constituem ações e/ou omissões sujeitos às penalidades constantes na tabela anterior:
	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU

	1
	Não entregar documentação simples, solicitada pelo Município.
	1

	2
	Atraso parcialmente justificado na execução.
	1

	3
	Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, por até 30 dias.
	2

	4
	Desatender, no prazo, às solicitações do Município ou deixar de fazer as correções no objeto.
	2

	5
	Atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, por mais de 30 dias.
	3

	6
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscal.
	3

	7
	Não manutenção das condições de habilitação e de licitar e contratar com a Administração Pública durante a vigência contratual.
	4

	8
	Inexecução parcial do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento.
	4

	9
	Inexecução total do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento.
	5

	10
	Cometimento de fraude fiscal, durante a execução do Objeto.
	5

	11
	Declaração, documentação ou informação falsa, ou adulteração de documentos, ou omissão de informações.
	5

	12
	Comportamento inidôneo ou reincidência nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08.
	5


9.14. No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do  interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

9.15. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido, a contar do recebimento da Notificação, em 15 (quinze) dias úteis.
9.16. As sanções previstas de Multa e Impedimento de Licitar e Contratar poderão ser aplicadas cumulativamente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento ou unilateralmente pelo MUNICÍPIO, a qualquer tempo, mediante notificação da EMPRESA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos artigos 77 ao 80 da Lei Federal nº. 8.666/93, ou ainda judicialmente, nos termos da legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização dos equipamentos e serviços inerentes ao objeto deste contrato ficará a cargo do Sr. Nahin da Silva Santos, da Secretária de Transportes e Obras Públicas, que poderá adotar as providências contratuais e legalmente previstas visando à perfeita execução do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO

12.1. Ficam conferidas ao MUNICÍPIO as prerrogativas do artigo 58 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo que os casos omissos serão resolvidos na forma disciplinada pelo artigo 54 da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Aplicam-se ao presente instrumento o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como o disposto no Edital Pregão Presencial nº. 08/2020 e seus anexos e supletivamente às regras de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE

14.1. Será anualmente corrigido o valor a ser pago ao CONTRATADO, pelo índice do IGPM.
14.2. Os valores mensais poderão sofrer alterações, observando-se as disposições contidas na Lei 8666/93, artigo 65, e seus incisos.
14.3. A solicitação de revisão de preço feita por parte da EMPRESA deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilha de custos, a composição do novo preço com seus argumentos.
14.4. Na análise de solicitação, entre outros critérios, deverá ser realizada a comparação das taxas de juros praticadas no mercado brasileiro.
14.5. Sendo julgado procedente o pedido de revisão, será mantido a mesma proporcionalidade diferencial da economia gerada e os propostos pelo licitante à época da realização do certame licitatório.
14.6. É vedado a EMPRESA interromper os serviços objeto deste edital enquanto aguarda o deferimento ou não do pedido de revisão de preços por ela solicitada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Santo Ângelo/RS, Estado do Rio Grande do Sul, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justos e combinados e de comum acordo com todas as cláusulas e condições aqui previstas, fica lavrado o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, que será assinado pelas partes interessadas para que surta os efeitos legais.

Entre-Ijuís/RS, ........ de ...................... de  2020.

	________________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antonio Sartori

MUNICÍPIO
	________________________________

Empresa XXXXX LTDA

Representante Legal

EMPRESA


	_____________________________________

    TESTEMUNHA

    NOME:

    RG:
	____________________________________

    TESTEMUNHA

    NOME:

    RG:
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